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QUILOMBOS: ORGANIZAÇÕES SOCIAIS INTERÉTNICAS 
QUILOMBOS: INTERETHNIC SOCIAL ORGANIZATIONS 

 
Jamille Pereira Pimentel dos Santos1 

 
Resumo: O presente artigo reflete sobre apontamentos teóricos oriundos de uma pesquisa de mestrado 
desenvolvida no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Relações Étnicas e Contemporaneidade (UESB). 
As reflexões permitem um maior aprofundamento na compreensão dos quilombos enquanto categoria 
teórico/conceitual de organização social interétnica. Para tanto, temos como referência autores que trabalham 
com os conceitos de grupos étnicos, relações étnicas e interétnicas. Ademais, à luz de pesquisas desenvolvidas 
sobre o povoamento do Alto Sertão Baiano durante o período colonial, traçamos linhas que se entrecruzam 
em dados empíricos que nos ajudam a evidenciar o perfil dos primeiros moradores dessa terra, bem como as 
múltiplas relações que se estabeleciam entre eles. 
Palavras-chave:  Quilombo; grupos étnicos; relações interétnicas; Alto Sertão Baiano.  
 
Abstract: This article reflects on theoretical notes from a master's research developed within the Graduate 
Program in Ethnic Relations and Contemporaneity (UESB). The reflections allow a deeper understanding of 
quilombos as a theoretical/conceptual category of interethnic social organization. For that, we have as reference 
authors who work with the concepts of ethnic groups, ethnic and interethnic relations. In addition, in the light 
of research carried out on the settlement of the Alto Sertão Baiano during the colonial period, we draw lines 
that intersect in empirical data that help us to highlight the profile of the first inhabitants of this land, as well 
as the multiple relationships that were established between them. 
Keywords: Quilombo; ethnic groups; interethnic relations; Alto Sertão Baiano. 

 
Palavras Introdutórias 

O presente artigo se propõe a discutir sobre importantes reflexões teóricas 
produzidas a partir de uma pesquisa de mestrado desenvolvida no âmbito do Programa de 
Pós-Graduação em Relações Étnicas e Contemporaneidade, da Universidade Estadual do 
Sudoeste da Bahia – UESB. A pesquisa objetivou investigar a transmissão dos 
pertencimentos étnicos entre as diferentes gerações de moradores do Quilombo Queimadas, 
no município de Guanambi, estado da Bahia.  

Queimadas é um quilombo rural certificado no ano de 2015 que se originou e se 
constituiu a partir de laços de parentesco e de uma estreita relação com a terra. Os dados 
empíricos da pesquisa foram produzidos a partir do método etnográfico e das técnicas de 
observação participante, entrevistas em história oral de vida e análise de documentos. 

                                                        
1 Pedagoga, Mestre em Relações Étnicas e Contemporaneidade, professora de Educação Infantil do Município 
de Guanambi e professora substituta do curso de Pedagogia da Universidade do Estado da Bahia, Campus XII. 
Membro do Grupo de Pesquisa e Extensão NEPE. Email: jppsantos@uneb.br  
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Os dados coletados e contrastados à luz de intensa reflexão teórica reafirmam e 
fortalecem a compreensão de quilombo enquanto organização social interétnica. A partir da 
recente historiografia sobre escravidão (Gomes, 2015; Moura, 1959; Reis, 1996; Reis; Gomes, 
1996) é evidente que, desde o contexto da colonização, essas coletividades não se 
configuravam como grupos que apresentavam características uniformes, como isolamento 
físico e social. Muito pelo contrário, a pluralidade de origens, povos e contextos imprimiam 
aos quilombos e aos quilombolas distintas configurações, muitas das quais estão presentes 
até hoje. 

O uso do conceito teórico de quilombo enquanto grupo étnico tem sua origem 
nos intensos debates travados no âmbito da redemocratização nacional na década de 1980. 
Segundo Arruti (2006), havia uma forte pressão do Movimento Negro para incluir no texto 
constitucional as demandas que visavam reconhecer a grande diversidade cultural e étnica 
presente no Brasil. Assim, segundo o autor “por meio de direitos étnicos [abriu-se] espaço para 
o reconhecimento dos direitos territoriais e/ou de autonomia política e jurídica dos grupos 
indígenas e negros rurais” (Arruti, 2006, p. 65, grifo do autor). 

Desse modo, sem uma definição teórica precisa nem um entendimento do que 
de fato se estava contemplando, no artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constituição Federal (Brasil, 1988) criou-se a categoria remanescente de quilombo 
e seus sujeitos quilombolas como sujeitos de direitos, sem obstante pensar sobre os 
fundamentos necessários para predizer quais seriam seus efeitos criadores. 

Almeida (2002) pontua que essa categoria se confunde no senso comum com a 
definição ultrapassada de quilombo enquanto resto ou resquício do passado, enquanto algo 
“frigorificado” o que demanda a necessidade de ressemantizar o termo. No bojo dessas 
discussões, os estudiosos passaram a defender a importância de compreender o conceito 
quilombo enquanto grupo étnico, com identidade autoatribuída, com apropriação coletiva da 
terra e organização interna baseada em laços de solidariedade. 

Assim, percorrendo um longo caminho temporal e discursivo, em 20 de 
novembro de 2003, o Decreto nº 4887 buscou criar um consenso sobre o conceito 
remanescentes e regulamentar definitivamente o artigo constitucional, ao considerar: 
 

[...] remanescentes das comunidades dos quilombos, para os fins deste Decreto, 
os grupos étnico-raciais, segundo critérios de auto atribuição, com trajetória 
histórica própria, dotados de relações territoriais específicas, com presunção de 
ancestralidade negra relacionada com a resistência à opressão histórica sofrida.   
§ 1o Para os fins deste Decreto, a caracterização dos remanescentes das 
comunidades dos quilombos será atestada mediante autodefinição da própria 
comunidade. 

 
Esse Decreto significou um avanço incomensurável para a superação de 

equívocos conceituais, pois quilombo não é resquício do passado, não é resíduo 
arqueológico, não necessita de comprovação biológica e não era/é composto apenas por 
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negros que foram escravizados e que fugiram do regime de cativeiro. No presente, quilombo 
é uma categoria histórica, política, cultural e identitária marcada pela autoatribuição de seus 
membros. Portanto, na atualidade, essa é uma identidade que se forja no âmbito das intensas 
lutas travadas contras as invisibilidades e opressões historicamente sofridas.  

A partir desse entendimento, não há mais a necessidade de comprovar e atestar 
através de dados e/ou documentos uma herança direta com a escravidão, já que a 
autoatribuição se torna o principal elemento considerado nos processos de reconhecimento. 
É nesse contexto que as concepções teóricas sobre os grupos étnicos, notadamente 
influenciadas por Fredrik Barth (2011), redefinem o conceito que se tinha até então sobre 
essas comunidades e, com isso, os traços descritivos (cultura, linguagem, raça, território, 
parentesco, religiosidade, etc.) responsáveis por criar visões essencializadas e, por vezes, 
estigmatizadas sobre esses povos passam a ser substituídos pela autoidentificação. 

A autoidentificação é fruto do reconhecimento de uma identidade quilombola 
não engessada em parâmetros de classificação externos, muito pelo contrário, ela é fruto de 
uma identidade que se estabelece e se sustenta a partir de elementos que são acionados e/ou 
refutados pelos próprios atores sociais. São eles que dizem o que os levam, ou não, a se 
reconhecerem como tal. 

E é justamente problematizar o entendimento de quilombo enquanto grupo 
étnico que esse artigo se propõe. 
 
Quilombo: de grupo étnico a organização social interétnica  

Barth (2011) define grupo étnico como “uma forma de organização social, 
baseada na atribuição categorial que classifica as pessoas em função de sua origem suposta, 
que se acha validada na interação social pela ativação de signos culturais socialmente 
diferenciadores” (apud Poutignat; Streiff-Fenart, 2011, p. 141). A partir desse pressuposto, 
tem-se o entendimento de que os indivíduos usam a identidade étnica afim de classificar e 
ser classificado como nós/eles a partir da diferenciação cultural para propósitos de interação 
e distinção no contato com outros grupos.  

Com essa definição teórica como horizonte, pode-se afirmar que o grupo étnico 
agrega todos os elementos definidores que acionam e distinguem os mais diferentes 
pertencimentos, a partir de traços distintos (diacríticos) que são ativados pelos indivíduos e 
correspondem à exteriorização dos componentes internos constitutivos do grupo (cor, 
vestimentas, linguagem, tradição, cultura, costumes, alimentação, parentesco, etc.). Esses 
sinais diacríticos encontram-se carregados de sentidos e significados, por isso, a etnicidade 
não é algo dado ou construído, ao contrário, é um movimento de inclusão/exclusão de 
elementos simbólicos necessários para “estabelecer fronteiras claras para grupos que 
‘funcionam’ como grupos políticos e/ou econômicos” (Cunha, 2009, p. 240, grifo da autora). 

O que caracteriza um grupo étnico não é a linguagem, o território, a religião, a 
raça, a cultura, o parentesco consanguíneo ou fictício, nem a origem comum. Entretanto, 
todos esses atributos são importantes e constitutivos destes, uma vez que contribuem para 
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fortalecer os laços internos de solidariedade e funcionam como um dispositivo que possibilita 
aos seus membros compartilharem as mesmas memórias e as mesmas histórias, pautadas na 
crença de uma origem comum. 

Os grupos étnicos se constituem pela autoidentificação de seus membros e são 
organizações sociais humanas que possuem um elo muito forte com a ancestralidade, a 
coletividade e o pertencimento. Pertencer a um grupo, frente aos diversos outros que existem 
e compartilhar com os de dentro um determinado estilo de vida, moldado pelos costumes, pela 
cultura e pela tradição, desperta nos seus membros a necessidade de assumir posições de luta 
frente às diversas opressões sociais (podendo ter ou não um caráter político) e, em muitos 
casos, pelo reconhecimento de direitos coletivos historicamente negados. A luta dos povos 
quilombolas é um exemplo disso. 

Autores como Almeida (2002; 2011), O’Dwyer (2002), Arruti (2006), Figueiredo 
(2011), entre outros, definem que os quilombos contemporâneos podem ser conceituados 
como grupos étnicos pois, “o conceito de grupo étnico surge, associado à ideia de uma 
afirmação de identidade (quilombola), que rapidamente desliza semanticamente para a 
adoção da noção de autoatribuição” (Arruti, 2006, p. 93, grifo do autor). Isso ocorre, porque a 
autoatribuição é o principal requisito para o reconhecimento de tais comunidades e, 
ancorados na teoria de Barth (2011 p. 189) de que “os grupos étnicos são categorias de 
atribuição e de identificação realizada pelos próprios atores”, as comunidades já certificadas 
e as que ainda não foram passaram a ser compreendidas a partir desse entendimento 
teórico/conceitual.  

Isso se justifica fortemente também pelo fato de que, em sua maioria, são 
coletividades que possuem organização própria capaz de definir quem são ou não 
pertencentes ao grupo, a partir de critérios elegíveis criados pelos próprios sujeitos, que 
ressignificam o conceito de quilombo imposto pelos agentes externos e tem a 
autoidentificação como característica primordial para o reconhecimento de uma determinada 
identidade.  

No entanto, a historiografia dos quilombos brasileiros e as muitas comunidades 
quilombolas presentes nos dias atuais (Fiabani, 2012; Gomes, 2015; Reis; Gomes, 1996) 
evidenciam que essas comunidades não podem ser compreendidas sob essa perspectiva 
teórica/conceitual, pois se assim fizerem, as múltiplas experiências e os diferentes sujeitos 
que se autorreconhecem enquanto quilombolas passam a ser englobados e engessados em 
parâmetros homogeneizadores e, portanto, possuidores de uma identidade uniforme. Essa 
perspectiva esquece que o quilombo foi, e é, um fenômeno essencialmente interétnico, 
permeado de grande diversidade. 

É sabido que o aquilombamento é um fenômeno inerente à escravidão, visto 
que a fuga se constituiu como uma das estratégias de resistência mais utilizadas contra o 
regime de cativeiro. Citando Handelmann (1982), Fiabani (2012, p. 47) aponta que no Brasil 
colônia os quilombos 
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Existiram desde cedo, e certamente em todas as províncias do Brasil (o primeiro 
exemplo histórico conhecido foi na Bahia, em 1575, destruído pelo governador-
geral dalí, Luiz de Brito Almeida), e eram em toda a parte considerados uma muito 
desagradável e temida vizinhança para o fazendeiro. 
 

As muitas linhas que compõem as cartas, relatórios e documentos oficiais do 
período colonial narrando as estratégias, lutas, embates e tentativas de destruir os quilombos 
evidenciam a presença de indivíduos das mais distintas origens no interior desses grupos. 
Comumente o indígena, o branco e o mestiço também se aquilombavam (Santos; Barbosa, 
2020) e esse é um dado importante para compreendermos o quanto cada membro 
influenciava com sua cultura, suas particularidades e seus modos de vida específicos sendo, 
do mesmo modo, influenciado por todos os outros que ali estavam.   

A contemporaneidade também nos apresenta esses dados. Os quilombos de hoje 
(em sua maioria) agregam em seu interior grande diversidade étnica. Mesmo se originários 
de um único tronco familiar, a interação e a integração social a partir dos casamentos, da 
venda e compra de terra, das migrações e das relações sociais de um modo geral, faz com 
que indivíduos originários de outros grupos sejam incorporados a um determinado espaço e 
compartilhem entre si as desventuras e aventuras cotidianas que, aos poucos, vão sendo 
preservadas na memória e transmitidas nas tradições e nos costumes. O Quilombo 
Queimadas, no município de Guanambi/BA, é um exemplo vivo disso (Santos, 2017). 

Tomar essas comunidades como um grupo étnico é esquecer a grande 
diversidade que compõem as suas bases, muitas delas formadas por diferentes sujeitos que 
vivenciaram formas específicas de resistência e que possuem construções ideológicas 
distintas, mas que se encontram num determinado espaço geográfico compartilhando modos 
de vida singulares, na interação uns com outros e, por conta disso, se autodenominam 
quilombolas. 

Entretanto, pode ocorrer no interior dessas comunidades casos em que hajam 
indivíduos que não se reconheçam como portadores de determinada identidade étnica, 
tampouco se autoidentificam como quilombolas, mas que se encontram completamente 
adaptados às regras sociais ali estabelecidas. Desse modo, assumimos o desafio de 
compreender e defender os quilombos enquanto organizações sociais permeadas de relações 
interétnicas, uma vez que isso se mostra como um caminho possível para fugir das artimanhas 
conceituais que muitas vezes nivelam as individualidades. Cada quilombo é único, cada 
história é particular, cada sujeito traz em si as marcas distintas da sua ancestralidade. 

Roberto Cardoso de Oliveira (2006) diz que as relações interétnicas são as 
relações que se dão entre etnias em geral. Tais relações podem ser visualizadas entre grupos 
que possuem uma fronteira étnica bem demarcada e facilmente observável, entretanto, 
diferentes grupos étnicos podem viver harmoniosamente dentro de uma organização social 
maior, com fronteiras imperceptíveis por um observador externo, mas que agem como um 
instrumento ordenador da estrutura interna do grupo. Por conta disso, as comunidades 
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quilombolas devem ser compreendidas para além do artigo 682 e do Decreto nº 4887/2003. 
Muitas foram as experiências que existiram e existem no país, mas certamente maior ainda é 
a diversidade de sujeitos que compõem essas comunidades, portanto, tentar engessá-los em 
um único grupo étnico é reproduzir as teorias de homogeneização que ainda resistem em 
permanecer. 
 
O contato interétnico entre indígenas, negros, brancos e mestiços durante a 
escravidão negra no Alto Sertão da Bahia  

No intuito de referenciar com dados empíricos a postura teórica que adotamos, 
tomaremos o Alto Sertão da Bahia como lócus de análise a partir de pesquisas importantes 
desenvolvidas aqui e que nos revelam como as relações interétnicas se constituíram como o 
pano de fundo na formação da nossa sociedade. 

O Alto Sertão da Bahia, como grande parte do território nacional, foi 
densamente explorado e povoado durante o período da colonização, entre os séculos XVII 
e XVIII. Por aqui, homens e mulheres de diferentes grupos étnicos e na condição de 
senhores, escravos, posseiros, arrendatários, meeiros, agregados, administradores, pobres 
livres, assalariados, etc., se estabeleceram em fazendas e vilas com o intuito de explorar os 
recursos naturais e satisfazer o desejo da coroa portuguesa de povoar o interior do país. 

Assim como em outros locais, nessa região o trabalho compulsório (de negros 
ou indígenas) apresentou algumas singularidades, entretanto, é importante pontuar que não 
houve um único modelo de escravidão no território nacional, pois as peculiaridades impressas 
em cada contexto impunham a necessidade de adequação da mão de obra servil às diferentes 
realidades.  

Elementos como clima, vegetação, composição étnica, ausência ou presença do 
senhor, localização geográfica, etc., interferiram nas relações entre senhores/cativos e entre 
os próprios cativos além de possibilitarem diferentes formas de resistência, de controle, de 
autonomia e de laços afetivos e solidários no contexto da escravidão, o que contribuiu em 
muito com a dinamicidade do fenômeno. 

Autores como Gabriela Nogueira (2011), Erivaldo Fagundes Neves (1998; 
2012), Maria de Fátima Novais Pires (2003), Napoliana Pereira Santana (2012) e Washignton 
Nascimento (2007), dentre outros, apresentam em suas pesquisas valiosas contribuições que 
ajudam a traçar o perfil histórico e étnico dos diferentes grupos que por aqui transitaram e 
deixaram suas marcas impressas em inventários, cartas, testamentos, fichas criminais, atas de 
batismo, etc. 

Segundo Cotrim (2012), Neves (1998; 2012) e Nogueira (2011) o desbravamento 
e o povoamento do Sertão Baiano se deram entre os séculos XVII e XVIII. Nesse período, 

                                                        
2 No Artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, da Constituição Federal de 1988 diz que 
“aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras é reconhecida a 
propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos.” 
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os desbravadores se estabeleceram ao longo do Rio São Francisco construindo engenhos de 
cana de açúcar e erguendo fazendas com currais de gado vacum. Assim, neste período toda 
a extensão territorial à margem direita do Rio pertencia aos domínios da Casa da Ponte3 e, 
por conseguinte, aos descendentes do morgado Antônio Guedes de Brito. Os estudiosos 
afirmam que nos idos do século XVII, na região que hoje se localiza o estado da Bahia, 
praticamente toda a economia estava voltada para a criação de gado com o objetivo de 

abastecer o emergente mercado de 
ouro em Minas Gerais, portanto “a 
ocupação econômica do Alto Sertão 
da Bahia teve raízes no sistema 
jurídico de sesmaria, que distribuiu 
terras, definindo sua propriedade, 
posse e uso” (Neves, 1998, p. 99). 
Como consequência disso, continua 
o autor, “fazendeiros, 
administradores de fazendas, 
vaqueiros, livres e escravos, foram 
os primeiros habitantes do Sertão da 
Serra Geral” e conviviam com uma 
grande variedade de indígenas 
pertencentes a diferentes tribos e 
etnias. 
 
Figura 1: Mapa dos trajetos dos boiadeiros, 
mineradores e tropeiros, século XVIII e 
XIX. 
 
 
Fonte: IBGE apud NOGUEIRA, 2011, 
p.72 

 
 

                                                        
3 Os domínios da Casa da Ponte eram divididos em seis distritos a saber: Distrito de Jacobina (Bahia); Distrito 
de Rio de Contas (Bahia); Distrito de Caetité (Bahia); Distrito de Urubu (Bahia); Distrito de Rio Pardo (Minas 
Gerais) e Distrito de Xique Xique (Bahia).  
“Todos esses distritos faziam parte da sesmaria do mestre de campo, o morgado Antônio Guedes de Brito, 
porque eles se localizavam dentro da faixa de terras que tinha 160 léguas, paralela à margem direita do Rio São 
Francisco, império que se iniciava desde o Morro dos Chapéus [...], até às nascentes do rio das Velhas, na antiga 
região chamada Uaimii, em Minas Gerais” (COTRIM, 2012, p. 47). 
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Os currais de gado e a descoberta das minas de ouro asseguraram o 
“povoamento” dos sertões baianos. Desde fins do século XVII, a Bahia vinha 
experimentando o crescimento de uma população de homens livres: pardos, mulatos e 
negros forros. As vicissitudes da indústria açucareira e o posterior surto da mineração, 
tiveram como produto, uma considerável alteração em tamanho, composição, distribuição e 
estrutura da população colonial. [...] No sertão de dentro, as mudanças ocorridas no final do 
século XVII, viabilizando o maior aproveitamento da região, tanto em fazendas de gado 
como as roças de víveres voltadas ao comércio interno, constituíram-se, portanto, em 
atrativo para várias camadas da população colonial. (Dantas, 2000, apud nogueira, 2011, p. 
60) 

Nesse contexto, vários arrendatários (que posteriormente se tornaram 
proprietários) se instauraram nessas terras e construíram fazendas com currais de gado. Essas 
fazendas percorriam toda a extensão do rio, adentravam no sertão, se constituíam como 
pontos estratégicos percorridos por vaqueiros e tropeiros. Com o tempo, muitas outras rotas 
alternativas foram traçadas no interior do Estado e esse movimento permitiu que a região 
sudoeste do Estado da Bahia fosse gradativamente povoada. A citação abaixo exemplifica 
um desses caminhos: 

 
A existência desses currais de gado serviu como estímulo à fixação de pequenos 
lavradores e de portugueses que se escondiam no anonimato e que agora 
cuidavam, essencialmente, da agricultura de subsistência. Dos caminhos 
primitivos desse entroncamento um deles partia de Malhada, transpunha as terras 
da fazenda da Carnaíba, cortava as águas do rio Carnaíba de Fora e descia, ora o 
Rio das Contas, ligando o médio São Francisco com o litoral, ora o Rio Paraguaçu, 
com o recôncavo baiano. (Cotrim, 2012, p.37 grifo do autor) 
 

Das extensas fazendas do período, duas se destacaram: Os Currais dos 
Filgueiras, do padre Antônio Figueiras (atual Rio das Rãs) em 1690, e a fazenda Brejo das 
Carnaíbas, de Pedro Leolino Mariz entre 1720 a 1731 (atual Guanambi). A criação de gado e 
a produção de açúcar nos engenhos do Sertão da Bahia foram elementos decisivos para a 
formação dos primeiros povoados e vilas. No entanto, gradativamente, o algodão foi inserido 
na cultura produtiva e se tornou o componente que possibilitou o desenvolvimento 
econômico da região e, consequentemente, agravou a concentração de renda e a exploração 
de mão de obra, após abolição da escravidão. 

 
Embora os currais de gado e os engenhos fossem a própria comunidade do médio 
São Francisco, a agricultura do algodão gerou tantas outras pequenas 
comunidades donde as casas grandes e as senzalas apresentavam um mundo 
socialmente marcado pelo escravismo e pela prostituição. (Cotrim, 2012, p. 67) 
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Nogueira (2011, p. 33) através de extensa pesquisa bibliográfica evidencia que:   
 
A presença [de] “índios forros” no século XVIII indica que os indígenas, também 
no alto sertão baiano, foram escravizados, sobretudo no período anterior ao 
Setecentos. A partir dos últimos anos do século XVII, fatores contextuais 
conduziram à intervenção da Coroa nas questões indígenas, inclusive acarretando 
mudanças nas relações entre colonos e índios. [...] 
Provavelmente, motivações semelhantes conduziram “índios forros” a 
permanecerem nas fazendas do “Certam de Sima”, convivendo com africanos e 
afro-brasileiros escravos. Outros índios sertanejos viveram experiências, também 
escravistas, em aldeamentos religiosos. 
  

Essa informação fundamenta a tese de que houve um contato muito intenso 
entre indígenas e negros africanos e crioulos de diferentes nações e grupos étnicos. É 
recorrente nas pesquisas a evidência de que ocorreram diversos confrontos por território 
entre indígenas e portugueses, além da resistência dos primeiros contra o regime do cativeiro. 
Mas o fato a ser destacado aqui, é que no interior das fazendas do sertão havia a presença 
marcante de indígenas e de negros, ambos fornecendo sua força de trabalho na lavoura e na 
criação de gado. 

Mas, “em relação à presença negra [e indígena] no Sertão ainda há muito a ser 
estudado” (Nascimento, 2007, p.144), notadamente sob a perspectiva dos próprios sujeitos 
que se encontravam no cativeiro. Interpretar e entender as relações que se estabeleciam no 
interior do sistema através dos casamentos, do compadrio, da religiosidade, dos laços afetivos 
e alianças diversas, permitem desvelar o universo da escravidão para além do olhar do 
colonizador. Essas pesquisas são um importante instrumento de combate contra as 
concepções ultrapassadas que atestam a inferioridade e a condescendência do negro frente à 
escravidão. 

No Alto Sertão da Bahia “a quantidade de escravos [...] era grande, embora não 
tivessem concentrados em poucas fazendas, mas distribuídos nas diferentes propriedades 
dos seus senhores” (Nascimento, 2007, p. 145). Ademais,  

 
Pesquisadores da escravidão nos sertões da Bahia também identificaram números 
mais modestos de escravos por proprietário. [...] Na comarca de Carinhanha, no 
século XIX, dos 410 inventários [...] em 233 desses foi registrada a posse de 
escravos, o que equivale a 57% do total. A maioria desses proprietários de 
escravos possuía plantéis de no máximo 10 escravos, mas, mesmo assim, os 
escravos consistiam no bem de maior valor desses inventariados. (Pinho, 2001 
apud Santana, 2012, p. 29) 
 

Esse fato pode ter ocorrido porque nessa região havia pequenos arrendatários 
que alugavam “pequenas unidades agrárias pecuaristas e policultoras” (Nascimento, 2007, p. 
145) e, nestas unidades, desenvolviam, ao lado do trabalho compulsório, o trabalho familiar, 
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o diarista e a meação. Além disso, o número reduzido de escravos deve ter sido consequência 
do baixo poder aquisitivo desses arrendatários, que não disponibilizavam de recursos 
necessários para a aquisição de uma maior quantidade de cativos. 

No entanto, é oportuno ressaltar que Pires (2003) contesta essas informações, 
uma vez que defende que, mesmo havendo poucos cativos na maioria das unidades 
produtivas, há registros de fazendas contendo mais de 20 escravizados, além disso, era 
comum a ocorrência de senhores que possuíam diversas propriedades, nas quais distribuía a 
sua escravaria.  

 
Na passagem pelo Sertão da Serra Geral da Bahia, mais especificamente no trajeto 
entre Caetité e Rio de Contas os naturalistas bávaros Spix e Martius registraram a 
existência de mais de 160 escravos na Fazenda de N. S. d’Ajuda. [...] Há também 
outro registro, pesquisado por Neves (1998), que indica pertencerem ao Capitão-
mor Bento Garcia Leal, 202 escravos, em 1823. [...] Pelo material pesquisado e 
pela própria característica econômica da região (policultura e pecuária), pode-se 
dizer que, certamente, estavam distribuídos, constituindo-se assim, plantéis 
menores. (Pires, 2003, p. 59) 
 

Nessas pequenas unidades, geralmente, a produção destinava-se ao consumo do 
mercado interno e o trabalho compulsório se dava, em muitos casos, ao lado do trabalho 
desenvolvido por homens livres, na condição de assalariados. Por as propriedades serem 
pequenas, várias pesquisas apontam que não era comum a presença de feitores nesses locais, 
o que facilitava a relação direta entre o cativo e o seu proprietário e, nessa condição, gozavam 
de uma maior autonomia, uma vez que não existia sobre eles uma vigília constante. Nesse 
contexto, também ocorria casos em que os senhores absenteístas relegavam às suas posses 
para a responsabilidade de administradores. Em tais circunstâncias, os cativos 
experimentavam uma maior autonomia para “viver por si” ou “viver pelos seus” (Nogueira, 
2011). 

Essa autonomia também era verificada nos casos onde os “senhores concediam 
a seus escravos o direito de trabalhar em proveito próprio, durante algumas horas ou 
determinados dias e lhes permitiam, com esse esforço, comprar a sua liberdade ou de alguém 
de sua família” (Neves, 2012, p.165). Essa situação também foi vivenciada em outras regiões 
do país e foi denominada de brecha camponesa.  

O ser escravo no sertão da Bahia significava muito mais do que levar uma vida de 
trabalho predatório. O contexto social o qual estavam submersos favorecia o fortalecimento 
de contatos entre eles e trabalhadores livres pobres (agregados, diaristas e meeiros). A 
convivência diária entre esses indivíduos possibilitou o fortalecimento de diferentes laços. 
Há dados que revelaram 

 
[...] indícios da vida escrava no alto sertão e indicou que a relação senhor/escravo 
perpassou por mediações sociais permeadas pela política de dominação senhorial 
e por mobilidade e autonomias dos escravos reconhecidas pelo senhor. Desse 
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modo, “redes de relações foram constituídas por escravos e ex-escravos que 
asseguraram acordos cotidianos com os seus senhores e estenderam conquistas 
necessárias às suas vidas. (Pires, 2009 apud Nogueira, 2011, p. 91) 
 

Vale ressaltar que uma das conquistas mais significativas foi o direito de 
constituição familiar no seio do cativeiro.  

 
Depreende-se, das fontes estudadas, que os escravos e forros dessas fazendas 
sertanejas estiveram envolvidos por relações familiares intensas, que ocasionaram 
a formação de uma comunidade, na qual todos estiveram ligados por laços de 
parentesco, fossem consanguíneos, ou pelas práticas de compadrio. Sendo assim, 
compartilhavam de uma nova identidade gestada em meio às influências locais, 
bem como do antepassado comum: a ascendência africana. (Nogueira, 2011, p. 
94) 
 

Logo, no interior das fazendas sertanejas, os escravizados reorganizaram suas 
vidas tendo a família como centro, através de laços conjugais que lhes possibilitaram a 
constituição de um núcleo familiar extenso, composto de muitos filhos e, posteriormente, de 
netos, sobrinhos, avós, tios, primos e compadres que, de forma simbólica, eram inseridos 
nesse núcleo. Tais formações podem ter sido responsáveis pela constituição de comunidades 
negras que possuem remanescentes vivos até os dias de hoje.   

A família, no interior de comunidades negras, assumiu e assume uma 
importância central. A transmissão dos pertencimentos étnicos ocorre justamente no 
contexto doméstico. É compreensível que no âmbito de tamanha dominação, o seio familiar 
tornou-se o único espaço no qual os escravizados podiam falar seu idioma nativo, cultuar 
seus deuses ancestrais e perpassar os ensinamentos tradicionais para os seus descendentes, 
de geração em geração. Em outra medida, 

 
As vivências conjuntas entre escravos, libertos e livres pobres, especialmente os 
que viviam na condição de agregados nas fímbrias das grandes propriedades, 
facultaram ampliar a noção de “família” para além do parentesco consanguíneo, 
incluindo também o parentesco simbólico. (Santana, 2012, p. 17, grifo da autora) 
 

E foi justamente a partir dessas relações interétnicas que esses indivíduos 
forjaram novas identidades sociais mediadas por laços de solidariedade que possibilitavam a 
sobrevivência em um ambiente tão hostil quanto o do Sertão. 

Ao analisar justamente a autonomia e os laços de parentesco vivenciados pelos 
cativos nas fazendas dos Guedes de Brito, a pesquisadora Gabriela Nogueira (2011) afirma 
que esses indivíduos adquiriram o direito de “viver por si” e, posteriormente, ao ampliarem 
os vínculos afetivos para a comunidade, desenvolveram a noção de “viver pelos seus”. 

Muitas dessas práticas vividas no contexto colonial brasileiro ainda estão 
enraizadas no nosso cotidiano. As gerações que descenderam desses indivíduos ampliaram 
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as redes de solidariedades cunhadas por eles, no cenário da escravidão, e disseminaram-nas 
por vilas, roças, mocambos e por todo e qualquer espaço que circularam. Os muitos 
quilombos da Bahia apresentam heranças desse modo de viver, em que o coletivo se 
sobrepõe ao individual em todas as esferas do cotidiano. 

Portanto, a dominação cultural, religiosa e econômica a qual negros e indígenas 
foram submetidos não os alienaram quanto aos seus modos de viver, muito menos os 
desestimularam na busca pela liberdade. Pesquisas diversas estão aí para atestar isso. O negro 
e o indígena resistiram da forma que puderam, se a resistência não ocorreu no interior do 
sistema, a fuga e consequentemente, o quilombo, foram a expressão máxima desse 
inconformismo.  

Investigando também a escravidão no Sertão da Bahia, Erivaldo Fagundes 
Neves (2012, p. 176) apresenta dados referentes à incidência de fugas: “O livro da razão de 
Antônio Pinheiro Pinto, de Campo Seco, informa a entrega de dinheiro, pólvora e 
mantimentos a capitães do mato para dias de cerco e permanência na busca e prisão de 
escravos fugitivos do cativeiro”. Em seguida, ele afirma que entre 1801 e 1888, foram 
registradas 9 fugas em Caetité (todavia, só foram analisados 20% dos 2.596 cativos 
inventariados). Esses dados revelam que nas estradas do sertão havia um trânsito constante 
de fugitivos, não com a proporcionalidade das Minas Gerais, mas bastante significativas, uma 
vez que estão presentes nos livros de registro. 

 
É bem provável que, entre os motivos para a fuga desses escravos, estivesse a 
separação de seus familiares com a mudança para outras fazendas, e até mesmo 
para o Engenho da Mata de São João, no Recôncavo baiano. Diante da ameaça 
de separá-los dos seus parentes, muitos cativos preferiam o refúgio nas matas do 
entorno das fazendas, permanecendo em locais mais próximos, para assegurar o 
contato com as suas famílias. (Nogueira, 2011, p. 81) 
 

Mesmo ocorrendo fugas, é importante salientar que não há incidência de 
formação de quilombos nessa região (no período colonial), porém, esse fato não anula a 
evidência da formação destes em locais próximos, como bem diz Clóvis Moura (1959, p. 
109): 

 
[Era grande] a extensão da rede de quilombos na Bahia, pois abrangem desde o 
litoral à região do Rio São Francisco em plena área de sertão e mostram o 
equívoco daqueles que supõem haver o negro circulado – quer como escravo, 
quer como quilombola – apenas na faixa litorânea. 
 

O negro, o português, o indígena, o mestiço e tantos outros povos, de fato, 
adentraram no Sertão baiano durante a colonização. Por aqui, forjaram novas formas de 
sobrevivência em meio às adversidades.  Os contatos culturais estabelecidos entre esses 
diferentes grupos possibilitaram a reconstituição das identidades étnicas dos negros na 
diáspora e dos muitos povos que com eles mantinham relações. Essas vivências reelaboraram 
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as práticas culturais e a religiosidade de diversos quilombos, muitos dos quais apresentam 
elementos sincréticos de diferentes pertencimentos nos festejos, rituais santos, festas de 
casamento e tantas outras manifestações culturais, compondo esse grande universo de 
pertencimentos e relações interétnicas.  

 
Algumas Considerações 

Tais apontamentos de pesquisas nos trazem indícios incontestáveis para a defesa 
da compreensão de como o fenômeno do aquilombamento se constituiu como uma das 
principais marcas históricas do período colonial brasileiro. Estudar em profundidade esses 
dados nos possibilitam compreender as teias do nosso passado, da nossa história e remete 
luz para a compreensão do nosso presente. 

A formação da sociedade brasileira tem como pano de fundo as relações 
interétnicas estabelecidas entre os diferentes povos que aqui já estavam com os que recém 
chegavam, seja na condição de colonizadores ou escravizados. Todos, no interior do sistema 
colonial, influenciaram ou foram influenciados pelos diferentes pertencimentos étnicos, 
religiosos e culturais que foram sendo forjados no cotidiano. 

Dito isso, percebemos que as marcas do nosso passado nos dão indícios 
poderosos para compreendermos o presente. 

Os dados empíricos produzidos durante a pesquisa de campo no quilombo 
Queimadas atestam isso. Os limites territoriais e as relações que se davam/dão naquela 
fronteira (que é ao mesmo tempo territorial e étnica), os casamentos com os membros do 
quilombo vizinho4 e a inserção desses indivíduos no interior da comunidade5 constituíram a 
base da ancestralidade étnica vivenciada por eles. Assim, percebemos que, historicamente, as 
relações interétnicas estão presentes desde a constituição da comunidade (no início do século 
XX) e habitam o subsolo daquele coletivo.  

No Quilombo Queimadas (em meados da década de 1980), as migrações, os 
movimentos diaspóricos realizados em busca de trabalho e as relações sociais, de um modo 
geral, evidenciam que na história desse coletivo e de muitos outros espalhados pelo Brasil 
afora “as cercas e as fronteiras entre as identidades vacilam, as imagens e os deuses se tocam, 
se assimilam” (Munanga, 1999, p. 123).  

Por isso, não podemos incorrer jamais no erro nivelar individualidades. 
 
 

                                                        
4 Morro de Dentro. 
5 O sobrenome “Marques” utilizado por todos tem origem em Morro de Dentro e foi inserido na comunidade 
através do laço matrimonial entre Maria e Zé Marques. Maria é filha do casal Zé Véi e Iaiá, que são os primeiros 
moradores. 
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